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2º Seminário Nacional sobre O Trabalho do/a Assistente 
Social na Política de Assistência Social
Fortaleza (CE), 1º e 2 de agosto de 2018
Gestão É de batalhas que se vive a vida!

O  
2º Seminário Nacional dedicado a debater “O Trabalho do/a Assis-
tente Social na Política de Assistência Social”, deliberado no 46º 
Encontro Nacional CFESS-CRESS e organizado pelo CFESS e pelo 
CRESS-CE, ocorre em um ano paradigmático: 30 anos após a as-

sistência social ser alçada à condição de direito social pela CF/1988; 25 
anos de sua regulamentação pela Lei Orgânica de Assistência Social (Loas) 
em 1993; 25 anos de aprovação da atual Lei de Regulamentação Profissio-
nal (Lei 8.662/93) e do Código de Ética da/o Assistente Social, que esta-
belece, entre seus princípios, o “Posicionamento em favor da equidade e 
justiça social, que assegure universalidade de acesso aos bens e serviços 
relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrá-
tica”. Esse seminário, portanto, reafirma o compromisso das/os assistentes 
sociais na histórica e aguerrida defesa de direitos. O agressivo avanço do 
conservadorismo e do reacionarismo, que aposta no atraso, investe para 
fazer retroceder os valores libertários. Por isso, mais do que nunca, lutar 
pela ampliação dos direitos e universalização das políticas sociais implica 
lutar contra o capital. 
 Desde a década de 1980, o Conjunto CFESS-CRESS se mantém firme 
na defesa da seguridade social ampla e universal, sem fazer nenhum tipo 
de concessão a qualquer política contrarreformista destrutiva das con-
quistas sociais. Não foram poucas e nem pontuais as ofensivas 
conservadoras aos direitos sociais nesse tempo histórico, que 
exigiram da classe trabalhadora as mais árduas lutas contra a 
sanha capitalista de apropriação da riqueza socialmente produ-
zida. A seguridade social foi uma das mais atacadas, tendo em 
vista sua potencialidade de apropriação de imensa parcela do 
fundo público destinada aos direitos da previdência, saúde, assis-
tência social e direitos do trabalho, em âmbito federal: entre 2002 
e 2017, o Orçamento da Seguridade Social (OSS) cresceu 71,2%, pas-
sando de R$ 540,2 bilhões em 2002 para R$ 924,7 bilhões em 2017, 
enquanto o Orçamento Geral da União (OGU) cresceu 53,2% no 
mesmo período, passando de R$ 1,3 trilhão para R$ 2 trilhões. 
Significa dizer que seus recursos correspondem a quase metade 
do OGU, sendo, assim, um espaço de fortes disputas de classe 
pela apropriação de parte da riqueza produzida. Não se trata de 
mera ilustração orçamentária, mas de demonstração de que a 
seguridade social, historicamente, desde sua instituição 
em 1988, se constitui em fonte segura de arreca-
dação. Por isso, ela vem sofrendo sucessivos 
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ataques e desmontes, com vistas à transferência 
de seus recursos para o capital, em especial o 
capital financeiro. Não se pode, assim, compre-
ender a configuração da assistência social, nem 
os limites e possibilidades do trabalho profis-
sional em seu âmbito, sem situá-la no violento 
processo de subsunção da seguridade social aos 
interesses do capital. 

 O Brasil vem passando por sucessivos e 
agressivos ajustes fiscais desde a crise do capital, 
que se agudiza a partir dos anos 1990, impostos 
sob o discurso de combate a supostos déficits fis-
cais. Na verdade, tais ajustes só objetivam trans-
ferir parte significativa do fundo público para o 
capital e, com isso, socializar os custos da crise e 
reduzir a tendência de queda mundial nas taxas 
de lucro. As medidas nessa direção constituem 
“ajustes fiscais permanentes” (Behring, 2017) 
que atacam a seguridade social “com insaciável 
sede de dinheiro” (Granemann, 2017), por meio 
da subtração de direitos sociais, transferência de 
parte significativa de seu orçamento para o paga-
mento de juros e amortizações da dívida pública 
(Salvador, 2017), desrespeito e enfraquecimento 
dos espaços de controle social democráticos (Tei-
xeira, 2017) e criminalização das lutas sociais. 
 A previdência social foi duramente atingi-
da pelas contrarreformas de 1998 (FHC), 2003 
(Lula) e 2015 (Dilma), que reduziram direitos, 
mercantilizaram serviços e fortaleceram planos 
privados por capitalização. Na saúde, ocorre um 
acelerado processo de destruição direta e indireta 
do Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da 
destruição dos serviços e equipamentos públicos, 
da criação das Organizações Sociais da Saúde 
(OS) em 1998, pela transformação dos hospitais 
universitários em Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares (Ebserh), a partir de 2011, e por 
meio da regulamentação dos planos privados, que 
favorece o mercado em detrimento da universa-
lização pública da saúde. A assistência social foi 
regulamentada tardiamente após muita luta, com 
participação decisiva do Conjunto CFESS-CRESS 
na elaboração do PL/Loas, mas que foi reduzido 
pelo governo Itamar Franco. Após sua aprovação, 
já desconfigurada em 1993, ainda enfrentou forte 
resistência do governo FHC em assumi-la como 
direito e dever estatal e só adquiriu consistência 
de política pública com a criação da Política Na-
cional de Assistência Social (PNAS/2004) e do 
Sistema Único de Assistência Social (Suas/2005) 
no governo Lula. Mas, em sua curta trajetória, não 
ficou imune aos ataques e vem agonizando para 
se manter viva. A jovem seguridade social, que 
completa 30 anos, núcleo central do Estado Social 
(Boschetti, 2016a), nunca se concretizou confor-
me determina a CF e vem sendo derruída pelos 
aviltantes regimes fiscais que usurpam suas fontes 
de financiamento. 

 Sob o falacioso argumento neoliberal de 
que a causa da crise se situa no excesso de gas-
tos públicos, os sucessivos ajustes fiscais vêm se 
perpetuando com o único objetivo de blindar as 
despesas financeiras, especialmente o pagamento 
dos juros e amortizações da dívida pública. Pode-
-se demarcar sua contundente investida contra os 
gastos sociais em 2000 com a aprovação da Lei 
de Responsabilidade Fiscal e a continuidade da 
Desvinculação de Receitas da União (DRU, criada 
em 1993 sob outras denominações – FSE e FEF) 
que, desde então, usurpou anualmente 20% dos 
recursos da seguridade Social. Ainda no governo 
Dilma, o ajuste fiscal foi endurecido com a PEC 
87/2015, aprovada durante o ilegítimo e golpista 
governo Temer, que prorrogou a vigência da DRU 
até 2023 e aumentou seu percentual para 30% so-
bre um conjunto de receitas. Desde 2016, o ajuste 
fiscal se intensificou com mais esmero, com a EC 
n° 95/2016, que instituiu o “Novo Regime Fiscal”, 
e estabeleceu um limite para as despesas primá-
rias por um período de 20 anos, cujo montante no 
orçamento será o do ano anterior, corrigido pela 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA). A EC 95, apropriadamente 
chamada de “PEC do Fim do Mundo”, “PEC Mal-
dita”, “PEC da Maldade”, “PEC da Estagnação”, 
“PEC da Morte”, soma-se à “Lei da Terceirização” 
e à Contrarreforma Trabalhista (ambas de 2016) 
e instaura, juntamente com a proposta de con-
trarreforma da previdência social, um verdadeiro 
“tornado antissocial” (Boschetti, 2016b).
 A velocidade e agressividade do ajuste fis-
cal reforçam a tese de que o golpe de 2016 foi 
motivado pelo interesse e compromisso ideo-
político de intensificar 
a atuação do Estado 
na canalização de re-
cursos públicos para 
amortecer os efeitos 
da crise junto aos in-
teresses do capital. A 
política de conciliação 
de classes e os ajustes 
fiscais e contrarrefor-
mas adotadas pelos 
governos Lula e Dilma 
não foram capazes de 
aplacar a sanha do capital nem foram suficien-
tes para impedir o golpe, orquestrado pelo en-
tão vice-presidente e capitaneado pelo PMDB, 
que, não esqueçamos, era a principal base de 
sustentação política desses governos. 

 Ao definir um teto para despesas discricio-
nárias (não obrigatórias), a EC 95 impede au-
mento de investimentos na saúde, educação, 
ciência e tecnologia, e infraestrutura. Além de 
vetar a abertura de crédito suplementar ou es-
pecial, também implodiu a regra de vinculação 

orçamentária de aplicações mínimas nas áreas de 
saúde e educação. Como o teto não pode atin-
gir as despesas constitucionalmente obrigatórias, 
como previdência social e o Benefício de Presta-
ção Continuada (BPC), o draconiano ajuste fiscal 
quer aprovar a contrarreforma da previdência, 
desvincular os benefícios e reduzir seu valor, 
além de ampliar o tempo de contribuição e su-
primir os direitos, para cortar os gastos.
 A análise do fundo público não é a única 
forma de determinar a abrangência e padrão do 
Estado Social, mas, seguramente, é o indicador 
mais consistente para verificar quem financia 
os direitos sociais, para determinar qual sua 
abrangência e a quem se destinam os recursos 
(Salvador & Teixeira, 2014). Os dados orça-
mentários revelam que a não implementação 
da seguridade social e, portanto, a não conso-
lidação do Suas são determinadas, majoritaria-
mente, pelos sucessivos e draconianos ajustes 
fiscais. A função assistência social é a única po-
lítica social que teve ampliação no percentual de 
participação no OSS: saltou de 3,6% em 2002, 
para 9,1% em 2017, o que foi imprescindível 
para expansão do Suas; a função saúde caiu de 
13,5% em 2002, para 11,2% em 2017, o que 
revela a impossibilidade de sua universalização; 
e a previdência social reduziu sua participação 
de 71,6% em 2002, para 69,6% em 2017, o que 
expressa o resultado das contrarreformas que 
reduziram os direitos. Apesar da queda da saú-
de e previdência na participação do orçamento 
da seguridade social, todas tiveram crescimento 
nominal, ainda que muito diferenciados, con-
forme tabela 1: 

Ajustes fiscais 
sucessivos e agressivos

O ataque à seguridade e 
à assistência social

TAbelA 1 – PArTiciPAção dAS funçõeS AS, SAúde e 
PS NO OSS (valores em R$ milhões)
Anos OSS Saúde Assistência

Social
Previdência 
Social

% 2017/2002 71,2 41,9 334,0 66,5
% 2017/2015 3,2 -7,1 2,0 5,2
% 2017/2016 -1,7 -7,0 -2,8 -0,2
Fonte: Siga Brasil. Valores deflacionados pelo IGP-DI, a preços de 
2017. Elaboração própria.
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 As informações da tabela 1 são expressivas da 
agressividade histórica dos ajustes fiscais e mos-
tram que a política mais atingida é a saúde, por não 
ser considerada despesa obrigatória, apesar de sua 
concepção universal. Como garantir universalidade 
sem obrigatoriedade de investimento público? Em 
2017, primeiro ano de impacto do congelamen-
to de gastos e segundo ano de vigência do novo 
percentual de 30% da DRU, a função saúde teve 
redução de 7% e as funções assistência social e 
previdência social tiveram queda de 2,8% e 0,2%, 
respectivamente. A desvinculação de 20% do OSS 
em 2015 usurpou R$ 61 bilhões das três políticas; 
em 2016, com desvinculação de 30%, garfou R$ 
99,4 bilhões (ANFIP, 2017), ou seja, quase o mes-
mo montante do orçamento da função assistência 
social em 2017, que foi de R$ 83,8 bilhões. 
 O percentual menor de redução nas políti-
cas de previdência e assistência social se deveu 
à vinculação da maioria dos benefícios ao salário 
mínimo e à obrigatoriedade de assegurar suas des-
pesas, o que redirecionou os cortes para a política 
de saúde. No caso da previdência social, infere-
-se que a redução decorre das alterações realiza-
das pela presidenta Dilma em 2015, por meio de 
medidas provisórias convertidas em lei, que res-
tringiram o acesso ao seguro desemprego e abono 
salarial, à pensão por morte e auxílio-doença e as 
mudanças no Fator Previdenciário, com amplia-
ção da idade para usufruto da aposentadoria. 
 Quanto ao Fundo 
Nacional de Assistência 
Social (FNAS), que cor-
responde à maior parcela 
da função assistência (em 
2017, o FNAS correspon-
deu a 66% dessa função), 
o crescimento histórico se 
deve ao BPC, vinculado 
constitucionalmente ao 
salário mínimo e à instau-
ração do Suas a partir de 
2005. A maior parte dos 
recursos do FNAS (cerca 
de 95% por ano) foi con-
sumido majoritariamente 
pelo BPC, seguido pela RMV e Bolsa PETI. Ainda 
assim, o ajuste fiscal os atingiu, com redução de 

0,2%, conforme mostra a tabela 2. Como o 
BPC e a RMV constituem despesas obri-
gatórias vinculadas ao salário mínimo, 
infere-se que esta redução pode ter sido 
provocada pelo não pagamento da bolsa 

PETI, redução das sentenças judiciais 
para acesso ao BPC, diminuição na 

concessão da RMV, recrudescimen-
to de critérios para acesso ao BPC 

por pessoas com deficiência e o 
pífio aumento do valor do salá-
rio mínimo. 

A tabela 2 revela a queda 
abrupta dos serviços socioassisten-
ciais, com diminuição de 23,2% 
entre 2012 e 2017. O ano de 

2015 apresentou o valor mais baixo, com leve 
crescimento em 2016 e 2017, mas sem atingir o 
montante aplicado em 2012. Diante do arrocho 
fiscal, a projeção é de mais queda nos próximos 
anos, tendo em vista que não constituem despe-
sas obrigatórias. Os maiores atingidos foram os 
programas, projetos e ações no campo da gestão, 
o que coloca em xeque a própria existência do 
Suas. Os valores transferidos perderam 47,7% 
de recursos entre os anos de 2012 e 2017. Em 
2017, as despesas com ações voltadas para a 
estruturação e funcionamento do Suas (Cras e 
Creas, o Acessuas Trabalho, o apoio à gestão 
do sistema nas esferas subnacionais e avaliação 
da política), caíram praticamente pela metade 
em relação a 2012 e corresponderam somente a 
40,0% daquele de 2013. Em 2015, essas ações 
alcançaram seu menor investimento, com exe-
cução de pífios R$ 93,2 milhões. A análise his-
tórica, portanto, revela que vem ocorrendo um 
processual desmonte dos equipamentos públi-
cos construídos a partir da aprovação da Políti-
ca Nacional de Assistência Social. Sem estrutura 
adequada de financiamento, não há como as-
segurar a prestação de serviços com qualidade, 
o que pode levar ao fim do Suas. Este corte de 
recursos nos serviços, certamente, foi um dos 
determinantes da redução de cerca de 12,4 mil 
trabalhadores/as nas secretarias municipais de 
assistência social (CENSO Suas, 2015). 

 Os serviços socioassistenciais, em que pese 
os avanços do Suas, hirerarquizam a proteção 
social em básica e especial, de média e alta com-
plexidade, e não superaram a prática enraizada 
na história da assistência social, que privilegia 
e enfatiza abordagens individuais e familiares, 
conforme estudos realizado com base na Mu-
nic e no Censo Suas (BOSCHETTI, TEIXEIRA, 
SALVADOR, 2014). Observa-se, ainda, o forta-
lecimento de dispositivos moralmente norma-
tizadores, como estímulo ao trabalho, especial-
mente a partir de 2011, com o lançamento do 
Plano Brasil sem Miséria e do BPC Trabalho, o 
que corrobora com perspectivas que responsa-
bilizam os sujeitos pela sua inserção em ativida-
des laborais precárias e estimulam trabalho sem 
direitos, por meio do ideológico discurso das 
“portas de saída”. 

 Os debates realizados em diversos even-
tos na última década e os dados apresentados 
pela Munic  2013, mostram que as principais 
atividades realizadas nos Cras ainda reforçam 
abordagens individuais e familiares nos serviços 
socioassistenciais, como visita domiciliar, orien-
tação sociofamiliar, encaminhamento a outras 
políticas sociais, acompanhamento sistemático 
de famílias em vulnerabilidade, orientação em 
situações de negligência, abandono e maus 
tratos, estudo social, utilização de prontuários 
para registro de atendimentos, busca ativa, ges-
tão de benefícios e cadastramento socioeconô-
mico. Tais ações estão longe das competências 
e atribuições instituídas pela Lei de Regulamen-
tação e debatidas pelo CFESS nos Parâmetros 
para Atuação de Assistentes Sociais na Política 
de Assistência Social (2011).  
 O desmonte da assistência social não vem 
ocorrendo somente pelo desfinanciamento do 
FNAS. Ele se materializa também na redução 
de recursos voltados para o Programa “Bolsa 
Família” (cujo recurso está no MDSA), embo-
ra tenha ocorrido elevação da renda familiar 
per capita mensal e do valor do benefício em 
2016, o que, em tese, deveria ampliar o acesso 
ao benefício. Entre os anos de 2012 e 2017, 
a redução foi de 3,1% e, entre 2014 e 2017, 
chegou 14,4%, revelando sua intensificação 
em anos recentes, o que só foi possível devido 

a cortes no número de 
concessão de benefícios. 
O retrocesso na assistên-
cia social se verifica, ain-
da, na política assisten-
cialista decretada pelo 
presidente ilegítimo com 
a criação do Programa 
Criança Feliz. Em 2017, 
este programa consumiu 
R$ 176,2 milhões, valor 
superior ao montante 
destinado aos progra-
mas, projetos e ações 
de gestão no âmbito do 
FNAS, que constituem 

direitos previstos em lei, que correspondeu so-
mente a R$ 147,8 milhões. Na classificação or-
çamentária, o “Criança Feliz” está vinculado ao 
programa “Consolidação do Sistema Único de 
Assistência Social - Suas”. Entretanto, sua con-
cepção é autocrática, fere a Loas, o FNAS, os 
mecanismos de controle social como o CNAS, 
e fortalece o primeiro-damismo, o machismo 
e o patriarcado, ao responsabilizar as famílias 
pobres (na prática, majoritariamente, mulhe-
res) pelo cuidado das crianças na primeira 
infância (CFESS, 2016). Também favorece o 
clientelismo, ao mobilizar as primeiras-damas 
estaduais e municipais para sua gestão, aos 
moldes dos extintos LBA e Pronav. Trata-se de 
uma verdadeira “ponte para o passado”, que 
impacta ainda mais nas já precarizadas condi-
ções de trabalho das/os trabalhadoras/es.

TAbelA 2 - evolução doS recurSoS do fnAS Por ServiçoS, 
benefícioS e ProjeToS - 2012 A 2017 (valores em R$ milhões)

Ações
Anos

2012 2013 2014 2015 2016 2017
Serviços 2.471 2.445 2.093 1.645 1.682 1.896
Projetos e Gestão 282 369 234 93 111 148
benefícios 41.356 43.405 46.354 48.976 53.832 53.716
TOTAL 44.109 46.219 48.681 50.714 55.625 55.760
Fonte: Siga Brasil. Valores deflacionados pelo IGP-DI, a preços de 2017. Elaboração 
própria
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 No dia a dia do trabalho no Suas, a/o assisten-
te social se depara com a contradição perene entre 
as demandas e lutas por direitos da classe traba-
lhadora e os ditames da acumulação do capital, 
que impõem a mercantilização de bens e serviços 
e colocam a profissão no “fio da navalha” dos an-
tagonismos de classe, numa luta permanente para 
assegurar direitos. Se, por um lado, os direitos 
sociais friccionam a ordem do capital, por outro, 
também contribuem para sua reprodução. Essa é 
uma contradição instransponível na luta pelos di-
reitos no capitalismo, que tensiona cotidianamen-
te o trabalho profissional (Boschetti, 2018). Essa 
tensão estrutural se agudiza em tempos de crise, 
de avanço do conservadorismo, de criminalização 
das lutas sociais, de destruição e retenção de direi-
tos sociais, e impele as/os assistentes sociais a se 
situar de modo cada vez mais organizado às lutas 
da classe trabalhadora, já que “na luta de classes 
não há empate” (CFESS, 2017). 
 Na perspectiva do projeto ético-político pro-
fissional, lutar, defender e materializar direitos 
no exercício da profissão caracteriza-se como um 
desafio cada vez mais requerido no confronto ca-
pital/trabalho. Na luta e trabalho cotidiano para 
assegurar direitos amplos e universalizar as políti-
cas sociais, somos duramente tensionados/as com 
exigências institucionais para endurecer critérios de 
elegibilidade, estabelecer ou ampliar condicionali-
dades e contrapartidas, focalizar benefícios e pres-
tações assistenciais e previdenciárias, reduzir o nível 
dos benefícios sociais; gerir benefícios assistenciais 
nos limites da miséria; vigiar e controlar a popula-
ção; desenvolver serviços sem as devidas condições 
financeiras e institucionais, transferir cuidados e 
proteção públicos às famílias e/ou organizações não 
governamentais, entre outras demandas que im-
põem intransponíveis limites à universalização dos 
direitos, e também contrariam valores, princípios e 
diretrizes do projeto ético-político profissional.
 O trabalho na política de assistência social - sub-
metido a baixos salários, contratos precarizados (me-
nos de 50% de trabalhadores/as das secretarias mu-
nicipais de assistência social tinham vínculos como 

estatutário ou celetista - Censo Suas, 2015), ausência 
de condições técnicas e éticas para realização de suas 
competências e atribuições - esbarra cotidianamente 
nesses limites e desafia a/o assistente social a situá-
-los na totalidade histórica, como condição para não 
cair no voluntarismo e pragmatismo. Materializar a 
política de assistência social e defender direitos pode 
e deve ser uma estratégia interventiva fundamental 
para socializar informações, construir processos co-
letivos educativos e politizadores, com vistas a soldar 
o poder popular. Nesse contexto barbaramente des-
trutivo, a resistência é nosso caminho e nosso cha-
mamento em defesa da:
1. Seguridade social pública e universal, com a 

criação do Ministério da Seguridade Social e 
do Conselho Nacional da Seguridade Social; 

2. Revogação da EC 95, da contrarreforma 
trabalhista, da lei da terceirização e contra 
qualquer proposta de contrarreforma da 
previdência que restrinja direitos;

3. Criação do Fundo Nacional de Seguridade 
Social, fim da DRU e garantia de orçamento 
vinculado a fontes seguras e progressivas;

4. Reestruturação dos Cras e Creas, para que se 
transformem em espaços públicos de fortale-
cimento das lutas populares, com prestação 
de serviços definidos a partir de demandas 
local e coletivamente determinadas; 

5. Garantia de orçamento público e cofinan-
ciamento para os serviços socioassisten-
ciais, em conformidade com as necessida-
des localmente identificadas;

6. Transformação do Bolsa Família em um 
Programa de Renda Universal de Cidadania 
sem condicionalidades, com renda per ca-
pita para acesso de 1 salário mínimo;

7. Ampliação da renda per capita de ¼ para 1 
salário mínimo para acesso ao BPC e fim de 
critérios e testes vexatórios, sobretudo para 
as pessoas com deficiência;  

8. Autonomia dos espaços democráticos de 
controle social e transformação dos conse-
lhos em verdadeiros espaços de participa-
ção popular, com revisão de sua forma de 
composição, de modo a assegurar maior 
participação de usuários/as;

9. Realização de concurso público com garantias 
trabalhistas para trabalhadoras/es do Suas e das 
políticas que compõem a seguridade social;

10. Consolidação e fortalecimento do FNT-
SUAS, FETSUAS, FORTSUAS e FMTSUAS 
(Fórum  Nacional, Estadual, Regional e 

Municipal de trabalhadoras/es do Suas);
11.  Mobilização de usuários/as no cotidiano do 

trabalho profissional em defesa da seguri-
dade social e do Suas;

12. Realização das competências teórico-metodo-
lógicas, ético-políticas e técnico-operativas do 
Serviço Social com fundamentos críticos, de 
modo a se opor à violação de prerrogativas 
profissionais e direitos humanos. 

 Somos classe trabalhadora e defendemos di-
reitos da população e do trabalho com qualidade, 
como reafirma a chamada do Conjunto CFESS-
-CRESS para as comemorações do Dia da/o As-
sistente Social 2018. Por isso, para celebrar os 50 
anos da rebeldia que explodiu em maio de 1968, 
não esqueçamos de uma de suas paradigmáticas 
frases: “as pessoas que têm medo estarão do nosso 
lado se nos mantivermos fortes”.

Precarização do 
trabalho e desafios 
ético-políticos e 
profissionais
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